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P A R T E O F F I C I A L . 
MlFVISTERaO D A A G R I C U L T U R A , 

C O M I I . E O B R A S P U B L I C A S . 
Por Portarias dc 31 de Dczembro'de 1862 fora o 

nomeados: 
João Ferreira Dutra Agente do Correio da Villa 

do Conde, na Bahia. 
José da Silva Pinto Ajudante da mesma Agencia. 

' Tudo Pinto Crespo para Agente do Correio da 
Villa do Bom Conselho em, Pernambuco. 

. João Caneta da Silva Campos Agente do Correio 
da Villa do Bom fim, em Minas. 

DIÁRIO O F F I C I A L . 
R i o , 8 1 d o D e z e m b r o d e 1 S G 3 . 

COXFLtCTO COM A LEGAÇÃO DE SUA 
MAGESTADE BRITANNICA. 

A população da cnpilai do Império deve 
achar—se sob a dolorosa impressão de sor-
preza, que necessariamente ha de ter-lhe cau­
sado a noticia, que ha dias circula, da ameaça 
contra a Soberania e dignidade nacional, 
dirigida ao Governo Imperial pelo Ministro 
dc Sua Magestade Brilannica nesta corte, o 
Sr. William Dougal Christie, para satisfação 
de algumas injustas exigências. 

£ com razão terá a anciedade publica to­
cado o extremo por conhecer as causas, que 
determinarão tão insólito procedimento, não 
menos que por ser informada da posição que 
em semelhante conjunetura assumia o Go­
verno Imperial. 

*Para corresponder a $ q justos reclamos 
da opinião, apressamo^nos a transcrever em 
seguida a correspondência trocada entre o 

K Ministério dos Negócios Estrangeiros e a Le-
gação de Sua Magestade Britannica, dc que 
resultou a estranha e deplorável situação, 
que veio pôr em alarma os pacificos habi-
tautes desta corte. 
• A Jeííura refíectida das peças oíiiçiaes,, que 

publicamos, tornará evidente não só a in­
justiça e a prepotência das exigências da 
Legação Britannica, como a altitude ao mesmo 
tempo moderada e digna que tomou em re­
lação a ellas o Governo dc Sua Magestade o 
Imperador. 
, A leitura dessas peças ofíiciaes deve tam­

bém completamente tranquillisar o espirito 
publico sobre a guarda dos sagrados direitos 
da independência e da soberania nacional. 

Pôde a superioridade da força desattender 
e conculcar taes direitos; mas de certo não 
poderá jamais privar o Governo Imperial de 
fazer ouvir bem alio o grito da razão e da 
justiça, protestando solemnemente á face do 
mundo contra tamanha violência 1 

Confie portanto o paiz no Governo Impe­
rial, como confia o Governo que o bom senso 
<e o verdadeiro patridlismo-nacional, evitando 
pretextos para quaesquer alténtados, ha de 
•esperar com prudência e calma pelo desfe­
cho dos acontecimentos. 

Não é possível que o Governo da poderosa 
e esclarecida nação Britannica, melhor in-
fcrja&udo dos factos, sanecione o procedimen­
to do seu representante nesta Corte, que, sem 
jus*© motivo, ataca de frente a Soberania e 
a dignidade do Império, provocando uma 
triste perturbação nas relações amigáveis dc 
dous paizes, aliás ligados por interesses tão 
valiosos! 

. | Não é possivel que tão estranho orocedi-
menlo encontre apoio na opinião puolica da 
grande Nação, que se acha na vanguarda da 
civilisação do século! 

Temos muita fé em Deus, e na justiça da 
nossa causa. 
NOTA DA LEGAÇÃO DE SCA MAGESTADE BRITANNICA. 

Petropolis, 5 do Dezembro dc 1862. 

S r , Marquez.—O Governo de Sua Magestade 
deu-me ordem dc dirigir á V. Ex. a seguinte com-
muriicação relativamente aos tristes acontecimentos 
que se seguirão ao naufrágio da barca inglcza 
Primce of Wales. 

Este naufrágio, que oceorreu provavelmente no 
dia 7 ou 8| de Junho do anno próximo passado, 
chegou primeiro ao conhecimento do Cônsul de 
Sua Magestade no Rio Grande do Sul no dia 13 
daquclle mez, por intermédio do Sr. Bento Vc-
nancio Soares, magistrado do districto do Albardão, 
que declarou cm conversa quo alguns corpos haviüo 
sido lançados á praia perto da sua casa, mas as­
segurou não ter noticia do naufrágio. 

Ulteriorcs fcgquizas, entretanto induzirão o Côn­
sul dc Sua Magestade a suspeitar que um navio 
Bntanníc v t m n a naufragado, o cm conseqüência i 

disso partio no dia seguinte para a costa do Al-
bardão com o Juiz Municipal e um pequeno 
nnmcro dc Guardas da Alfândega, c chegarão á caía 
do Sr . Bento Soares, onde forão recebidos com 
evidente reluetancia p.or sua filha, na ausência de 
seu pai. 

Na seguinte manhã, cedo, visitarão clles o logar 
do naufrágio e acharão a praia Juncada dos des-» 
troços do navio c de parle da sua carga, taes como 
barris, caixas de marinheiros e t c , alguns desses 
objeclos tinlião sido evidentemente despedaçados, 
sobre a praia, porém outros havião sido cvidcnlo-
mente abertos ha pouco, e roubado o seu conteúdo*. 
O envoltório do alguns volumes estava completa­
mente secco, .como se tivessem sido trazidos á salvo 
para a praia em botes. Verificou-se que tinlião sido 
áébcóhorlos dez corpos, alguns dos quaes muito Jonge. 
da praia; não appai cceu, porém, nem dintieiró; 
nem relógios. 

Os objectos, sem avaria, pertencentes ao carrega-' 
mcnlo do navio naufragado, forão encontrados na 
casa do Sr. Bento Soares. 

Não tendo o Subdelegado do districto procedido 
a exame nos cadáveres, Mr. Vereker exigio vèl-os, 
o que foi energicamente recusado, dc maneira muito 
suspeita, pelo lnspcclor do districto, que fora en­
contrado na praia acompanhado de uma .força ar­
mada. 

Então Mr. Vereker voltou para o llio Grande c 
solicitou auxilio para que fossem os dez cadáveres 
conduzidos para alli, a fim de serem examinados e 
sepultados. Foi-lhe o , auxilio prestado, posto que 
nessa oceasião Mr. Vereker fosse obrigado a fazer 
todas as despezas; porém só quatro cadáveres che­
garão ao Kio Grande. 

Subseqüentemente fizerão-sc no Rio Grande exa­
mes sobre os cadáveres, bem como sobre aqueJJes 
no Albardão, neste ultimo logar polo Subdelegado 
Gonçalves, hoje demittido, ajudado pelo cunhado do 
Sr. Soares, o Sr. Pereira de Souza, que se diz ler 
capitaneado um bando de delapidadores dos salvados. 
Apenas um dos cadáveres foi desenterrado, os outros 
forão achados insepultos c em estado adiantado de 
pulrefacção. Em todos os exames se declarou eflec-

«Uvamcnlc. que erão cadáveres de pessoas —afoga­
das—apezar de haverem circumstancias muito sus­
peitas, visto sorem encontrados, alguns dcllcs despo­
jados de suas roíipas, e longe do logar onde chega a 
maré nas águas altas. 

Depois dc repetidas c enérgicas* solicitações dc 
Mr. Vereker para que se fizesse uma minuciosa l .«mrto d_c_4ipra depois 
pesquiza, ouvjo eilc dizer por fim, no dia 18 dC ] " ] ! 
Setembro, que um homem tinha sido convicto de 
ter em seu poder objectos roubados dos salvados. 
O Presidente da Província declarou ao mesmo tempo 
que os principaes culpados havião fugido, c fez 
ver a grande difliculdadc dc induzir os habitantes 
a fazer qualquer declaração sobre o caso. Mais 
tarde, cm Dezembro, as mesmas razões forão apre­
sentadas como justificação do infruclifero resultado 
dc uma ulterior pesquiza, o comquán.to fosse ad-
iiiitlido desde o principio que os salvados havião 
sido roubados, foi somente em Agosto deste anno, 
—quatorze mezes depois dc ter tido logar o nau­
frágio , — quo V . E x . informou que, em conse­
qüência de novos inquéritos, havião sido demittidos 
dous empregados e aceusadas onze pessoas de roubo 
de salvados. Mas declara-se que o Sr. Bento Soares 
está liVre de toda accusaçâo e não foi processado. 
O Governo de Sua Magestade julga impossível que 
Soares não tivesse conhecimento do que oceorrera; 
e.mf verdade é forte a prosumpção de que elle par­
ticipou do roubo. 

V. E x . teve a bondade dc dizer que o Governo 
Imperial se convencera de que pessoa alguma da 
tripolação do navio fora assassinada. O Governo 
de S . M. não está de modo algum convencido disso. 
E' forte a presurtípção de que as pessoas, cujos 
corpos se diz que forão enterrados, mas cujas se­
pulturas ninguém pôde mostrar, forão assassinadas. 
Mas esta questão de assassinato è uma daqucllas 
que poderia ter sido inteiramente liquidada por 
um exame im media to sobre Iodos os corpos das 
pessoas da tripolação, c por uma prompta o.dili­
gente investigação no logar. 

O Governo dc S . M. considera inteiramente in­
admissíveis as allcgaçõcs que V. Ex. , no intuito dc 
declinar a responsabilidade, exhibio a respeito dc 
ser deserta o inhospita a costa, onde estes ultrajes 
forão praticados por subditos brasileiros sobre es­
trangeiros inermes, bem como não julga procedente 
a allegação das causas, porque depois dc muitas de­
longas não pôde o Governo Imperial descobrir os 
culpados. 

E ' chegada a época dc reclamar o Governo de 
S. M. uma compensação pela delapidução dos sal­
vados c dos corpos; c elle devo exigir esta com­
pensação do Governo Brasileiro, como responsável 
das perdas occasíonadas pelo culpaveí procedimento 
das suas autoridades. 

Em conseqüência recebi ordem para exigir do 
Governo Imperial uma compensação pelas perdas 
que softrôrão os donos do Prime of Wales, como 
roubo total dos salvados o dos objectos pertencentes 
a tripolação. 

dc bordo, cujos corpos forão despojados dos objectos 
que lhes pertencião. 

Em conclusão, recebi ordem para declarar quo 
o Governo dc Soa Magestade, tendo em altenção a 
demora e procrastinação extraordinária por parte 
das autoridades brasileiras neste grave negocio, 
devo insistir cm que se trate ..sem perda dc tempo 
deste arbitramento, c seja elle decidido com a bre­
vidade possivel. 

Aproveito-me da opportunidadade para renovar á 
V. Ex. as expressões dc minha alta consideração.— 
A' S. Ex. ô Sr. Marquez dc Abrantes, Ministrados 
Negócios Estrangeiros de Sua Magestade o Imperador 
do Brasil.— W. D. Chrislie. 

Petropolis, 5 dc Dezembro dc 1862. 

S r . Marquez.— O Governo dc S . M."Brilannica 
ordenou-me que me dirigisse á V. Ex sobre a 
grave olTens,a feita, cm 7 dc Junho, por uma guarda 
policial a tres Ofíiciaes do navio de S . M. Jtorfe, 
e sobre a süa^ subsequente "prisão acompanhada 
dc circumstancias. aviltantes ; e cabe-me "dizer que 
ao receber estas inslrucções, que agora é do meu 
dever executar, acho-me sem resposta alguma de 
V . Ex. á Nota que lhe dirigi e.m 14 dc Agosto. 

O Governo dc S . M. examinou cuidadosamente 
os depoimentos e provas apresentadas neste caso, 
c não pôde chegar a outra conclusão, senão que 
a v n w í i A •>'«• I e que a a versão dos tres Ofíiciaes ó verdadeira. 

I defesa apresentada não merece credito 

I Os depoimentos dos Ofíiciaes são os seguintes : 
Tendo obtido permissão para irem a um pas­

seio , jantarão moderadamente cm um hotel no 
falto da Tijuca, e apressavão-se para alcançar o 
fomnibus, que partia para a cidade, quando passarão 
diante da scntinclla da Guarda da Tijuca. 

O Sr. Clentengcr, Capellão, que vinha adiante 
'com Mr. Comny", foi abordado pela scntinclla, 
e teve apenas tempo para perguntar-lhe, em hes­
panhol, o que queria,' quando esta deu-lhe Com 
a cronha da espingarda, e ferio-o com a bayoncla. 
À seníinella chamou ao mesmo tcmpovpeia guarda, 
qiic precipitou-se sobre os tres ofíiciaes, %,depois 
de muita violência, conduzirão-os para o corpo 
da Guarda; só o Tenente Prijiglo fez alguma re­
sistência á violência brutal usada contra clles. 

'Depois de estarem recolhidosá prisão, pedirão 
que querião ver o Ofllcial da guarda, que appa-
rfeccu-lhes pela primeira vez, dez minutos ou um 

2 . ° Que a sentinella, quo provocou o conllicto 
seja adequadamente castigada. 

3 . ° Que uma satisfação seja dada pelo Governo 
Imperial por esta offensa feita aos Ofíiciaes da Ma­
rinha Britannica. 

4 .° Que o Chefe de Policia c O OdGcial, que rece­
beu os tres Ofíiciaes na Policia da Corte, sejão publi­
camente censurados. 

Approveito esta oceasião para renovar Í V . E x . 
a expressão da minha sjUa consideração.—A' S. Ex. 
o Sr. Marquez dé AbVapSs', Ministro dos Negócios 
Estrangeiros.—Wittihtn Dougal Christie. 

Petropolis, 5 de Dezembro de 1862. 
Sr. Marquez.—Os assumptos das outras duas no­

tas, que dirigi hoje a V. Ex., tem.cstado por tanto 
tempo sob a consideração do Governo Imperial que 
não pôde julgar-se desarrozoado, quo eu solicitei do 

:V. E x . ' haja de dar-me as respostas até o dia 20 do 
presente mez. 

Não oceultarei o prazer que me' causará o ser ha­
bilitado para informar o Governo de Sua Magestade,. 
pelo seguinte vapor franecz, de que os seus desejos 
forão satisfeitos. , 

Deyo também a (Dançar á V.*Ex. que produzirá 
o mais profundo desgosto ao Governo do Sua Ma­
gestade se a resposta o qualquer das notas excluir 
toda a esperança de obter uma amigável satisfação... 

Aproveito a opportunida de para renovar a V. Ex*; 
I .as segurançasde minha alta consideração.—-A' S . E x . . 

o S R Marquez de Abrantes, Ministro dos Negócios 
Estrangeiros.— William D. Chrislie, 

O proprietário reclama: 

Pelo carregamento e provisões. 
Pelo frété 

£ 5.500. 0. 0 
1.025.19. 0 

£ G. 525.19. 0 

O Governo de Sua Magestade não se responsabi-
lisa pela exactidão da quantia reclumada ; perten­
cendo ao dono prdduzir uma couta em devida fôrma 
do yalorjdo carregamento c provisões. Logo, porém, 
que o Governo Imperial adniitta o principio, o Go­
verno dc Sua Magestade' acha-se preparado para 
aceitar um arbitramento justo sobre a questão pelo 
quo diz respeito á importância da compensação, que 
se terá do fazer, e deixara,igualmente ao arbitro ou 
árbitros o determinarem a importância da compen­
sação, que so deverá fazer aos parentes das pessoas 

illcs immcdialamenle d erão n'um papel ao Ofll­
cial, em primeiro logar, directamente, e depois por 
meio de.um interpreto os seus nomes por extenso 
c a sua profissão, c escreverão ao seu Com ma n-
dante c ao Cônsul Britannico, a fim do informal-
os de sua posição. Estas cartas, porém ,* parfece 
que forão detidas, c não forão levadas a seu des­
tino.*" 

Dous dos Ofíiciaes passarão a noite cm um quar­
to chamado Refeitório, o o terceiro na prisão, e 
pela manhãa seguinte, forão ignominiosamento 
obrigados a marchar a pé, guardados por uma es­
colta (hão obstante offerccerem pagar a conducção) 
para a casa da Policia da Corto, onde pela se­
gunda vez escreverão seus nomes c jerarchías. Forão 
então recolhidos para uma immunda prisão entre 
criminosos da mais baixa classe, declarando o Of-
ficial da prisão que sabia serem Ofíiciaes, e, duas. 
horas depois, por inlerccs^io do Cônsul Britan­
nico, com quem acharão meios dc communicar, forão 
removidos para uma menos immunda prisão o sub­
seqüentemente para o' Quartel da Policia, onde, 
ao menos, forão civilmentc tratados. A's onze horas 
o meia da manhã seguinte, forão soltos por uma 
oi;dem escriptu pelo Chefe do Policia, sem se dar 
uma razão da sua prisão nem da soltura. 

Esta é a narração abreviada destes tres Ofíiciaes, 
tirada dos seus depoimentos, o como elles nunca 
discordarão'Hlos seus depoimentos, que são prová­
veis c comprehensivcis, c como manifestassem o 
vivo desejo dc serem acareados com as testemu­
nhas contrarias, o Governo de Sua Magestade está 
convencido de que esta narração é cstrictamente 
verdadeira, como devia se esperar do caracter de 
ofíiciaes c cavalheiros. 

Por outro lado a versão dada pela Policia Bra­
sileira c baseada na do testemunhas cm quem se 
não pôde confiar. . 

Assegurão que os Ofíiciaes estavão ébrios o que 
incommodavão os transeuntes no caminho, quo me-
deia entre o hotel c o posto da guarda, mas é 
notável que nenhuma das pessoas que passarão fos­
se apresentada para esclarecer este ponto, o que, 
na accusaçâo original, formulada contra elles pelo 
Ofllcial da guarda, da qual uma cópia lhes foi 
dada, não se fizesse menção dc estarem clles ébrios, 
nem de testemunha alguma que fosse incommo-
dada no caminho. 

O Ofllcial e soldados da guarda depuzerão sobre 
o principio da disputa entre os Ofíiciaes ingleses 
o a scntinclla, quando do seu próprio depoimento 
so induz que não estavão presentes nessa oceasião, 
o observa-se que o Ofllcial Brasileiro, particular­
mente, depôz sobre todas as circumstancias da con­
tenda com a guarda, quando so assegura positiva­
mente que elle não apparcceu senão 10 minutos 
depois do estarem os prisioneiros recolhidos á pri­
são da guarda. 

E* impossível dar credito aos outros pontos do 
depoimento de uma testemunha, cuja asserção c tão 
palpavelmcnte falsa neste ponto, e o Governo de Soa 
Magestade não pôde duvidar que o ofllcial da guarda 
Brasileira, conhecia perfeitamente u nacionalidade 
c posição dos seus prisioneiros. 

O Governo de Sua Magestade olha para esta ques­
tão de uma maneira muito grave, e não pôde deixar 
passar desapercebida semelhante offensa. 
• Recebi, pois, ordem para pedir ao Governo Im­
perial: 

1.° Que se dò baixa do serviço ao Al feres da 
Guarda. 

RESPOSTA DO GOVERNO IMPERIAL Á LEGAÇÃO DE 
SUA MAGESTADE UUITANNICA. 

Secção Central.—.Ministério dos Negócios Estran­
geiros.—llio de Janeiro, cm 29 do Dezembro do, 
1862. 

Tenho presentes os Ires notas, datadas dc- 5 do 
corrente, que dirígio-me o Sr. William Dougal 
Christie, Enviado Extraordinário e*Ministro- Pie-* 
ni potência rio de Sua Magestade Britannica. 

• Em duas das referidas notas, insistindo ha pro­
cedência das reclamações, que iniciava pelo nau­
frágio da barca Prince of fVaícs, e pela desagro-
•davcl occurrcncia, que teve lugar na Tijuca entre 
as autoridades policihcs e alguns Ofíiciaes da fra-
{çata Forte, o Sr. Christie, cm nome do Governo 
de Sua Magestade Britannica, exigio do de Sua 
Magestade o Imperador uma indemnísação pecuniá­
ria pelos, prejuízos e dam nos provenientes daqiielle 
naufrágio, e uma satisfação, pelo modo desattento 
por qUc forão tratados os ditos Ofíiciaes. 

Na terceira nota limitou-se o Sr. Christie a fi­
xar um prazo peremptório.- dentro do qual deve­
ria o Governo Imperial dar solução ás exigências 
contidas nas outras duas. 

Considerando devidamente as tres notas do Sr. 
Christie, e apreciando os termos cm quo se a chão 
ellas concebidas, o Governo Imperial de um lado • 
reconheceu que, á vista da discussão sustentada entre 
esto Ministério c a Legação de Sua' Magestade Bri ­
tannica, acerca da reclamação- peío naufrágio da barca 
Prince of Wales, inúteis serião ultcriofcs esforços 
para convencer o Sr. Christie da justiça com que» 
tem o mesmo Governo' contestado a referida recla­
mação, e para chegar-se nesta corte a um-accordo 
satisfactorio, como tanto convém & mantença das 
boas relações existentes entrar os dous pai/es, e á 
dignidade dos respectivos Governos; e observou, 
por outro lado, quanto ao assumpto da fragata 
Forte, que o Sr. Christie, baseado apenas na con­
testação que, pela sua nota de 19 do Agosto ultimo, 
oflerecíra ao inquérito da Policia da Corto, que llio 
foi em particular francamente confiado, e sem atlen-
d' r ás explicações verbaes, que lhe forão dadas não 
só p >r mim, como principalmente pelo Sr. Ministro 
da justiça, julgou a questão - concluída, o commu-
meou a resolução a este respeito tomada pelo seu 
Governo. 

Em taes circumstancias, ao Governo dc Sua Ma­
gestade o Imperador pareceu que o arbítrio único 
que lhe restava adoplar, de accòrdò com os senti­
mentos de moderação e de benevolência que o j 
animão para com o Governo de Sua Magestade Bri­
tannica, e a par da confiança' que lhe inspirão os 
princípios de justiça e do rectidão do mesmo Gover­
no, era o de incumbir ao Ministro do Brasil, em 
Londres, de ontender-se directamente com o Gabi­
nete Britannico a respeito dc ambas as reclamações, 
a que me tenho referido. ^ 

fornada pelo Governo Imperial esta resoluçí.o, 
• apressei-mo a communical-a ao Sr. Christie pela no'.ar 

que me coube a honra de dirigir-lho com data do 
18 do corrente. 

Ò Sr. Christie tião julgou conveniente responder 
por cseriplo a esta minha nota; mas no dia 22, 
pelas 3 1/2 horas da tarde, teve a bondado de com­
parecer na casa da minha residência para verbal­
mente confcrcnciar comigo^ 

Depois dc trocarmos algumas palavras relativa-? 
mente ao assumpto das reclamações em questão, 
declarou-me o Sr. Christie que, a respeito de taes re- ' 
clamações, acabava dõs receber do seu Governo as 
mal* ter mi nantes ordens 

Que não somente lhe impunhâo cilas o dever 
de fazer as exigências contidas nas suas tres notas ^ 
de 5 dò corrente, mas também de dar as neces­
sárias instrucções ao Almirante, /Chefe da Estação 
inglcza neste porto, para o caso cm que taes exil 
gencias não .fossem promptamente allendidas. 

Que o que -dizia não importava uma ameaça ^ 
mas a participação das ordens que recebera. íwJí 

Que, havendo-lhe o seu Govcjno (loterminàdb 3/ 
im medi ata execução das ejB&cifcias coptidas nas 
tres notas de o do corrcnlej ou o recursjÉÉpara 
o Almirante, não ficava mais tempo para incumbir í 
ao Ministro do Brasil, em Londres, de tratar dos 
assumptos em questão; sendo que o unicc&meio 
de •xaminar a procedência de taes exigências era 



reatar as respectivas discussões cora o próprio Sr. 
CnrMle. 

Ha de sem duvida reeordaf-se o Sr. Christie de 
qiie pedi-lhe que me passasse nota no sentido da 
communicação verbal, que acabava de fiUSer-me; 
assim como reonrdar-se-ha lambem de que res­
pondeu-me nio julgar conveniente que se discu­
tisse em nota a referida couimunica-fin, pelo que 
resolvera fazél-a verbalmente: insistindo em se-

. giiída para que fosse designado o dia e a hora cm 
• que poderia receber a resposta. 

Na manhã de 33, procurou-me outra vez o Sr. 
Christie para dizer-me que partia nesse dia puni Pe­
tropolis, de onde voltaria no Sabbado, 27, a fim de 
receber a minha resposta. 

Declarei-lhe que e»Urla promptoa dâr-lba. e qne 
esperava oíTcrecer-lhe. nessa oocasifln, em conferência' 
verbal, novas explicações e esclarecimentos, que 
talvez o levassem a reconsiderar MS questões. 

Concordou nisso o Sr. Chrit-tie, prevenindo-mc 
porém desde logo, de que receberia a minha resposta 
definitiva na Segunda-feira, 29 do corrente; por­
quanto, de conformidode com as suas insttiioçGct, 
n io lhe era licito esperar mais tempo. 

Teve com efleilo logar no Sabbado, 27, a confe­
rência ajustada* 

Como o havia promettido, oflereci ao Sr. Chrislie 
novas explicações e mais desenvolvidos esclareci­
mentos áserca dc ambas as questões pendentes, apre-
aentaodo-ihe um « nwmoraudum » relaUto a cada 
uma das mesmas questões, acompanhado dc todos 
os documentos comprobatorios das allegações e dos 
argumentos com que forão contestadas as proposições 
do Sr. Christie, quer o respeito do uma, quer a 
respeito da outra reclamação. 

Infelizmente Ibi infrucUfero este esforço, e o Sr. 
Christie concirno por declarar quo insistiu nas suas 
exigências, quacs primitivamente as formulara. 

Corre-me, portanto, o dever de dar hoje.ao Sr. 
Chrislie a solução do Governo Imperial acerca das 
reclamações de que se trata. 

fio Intuito, porém, de esgotar na meios conci­
liatórios, e do tornar evidente não só a pureza das 
intenções do Governo Imperial, como a perfeita 
consciência que tem da inteireza e regularidade 
do seu procedimento, recorrerei nítida para a cír-
cumspecçio e critério do Sr . Chrislie. remei tendo-
lhe inclusas as cópias dos .< memoronàutn » que lhe 
apresentei na conferência dc sabbado, c para as 
quaes de novo agora instantemente reclamo a sua 
reflectida allcnção. 

Nessas peças acttlo-sc COM toda a clareza ex­
postos os fsotos, o apreciadas cada uma das obser­
vações, que elles suggcrlrflo ao Sr. Christie.; o 
que imporia dizer quo tem o Governo Imperial 
franca c lealmente empregado os possíveis esforços 
para demonstrar a im procedência destas reclama­
ções , e, por ron si quinto, a necessidade de, como 
tanto convém á boa intçlligoncln existente entre 
os dous países c ás im porta ntissi mas relações que 
lígflo a Grã-Bretanha ao Brasil, serem reconside­
radas pelo S r . Chrislie as exigências constantes 
das suas notas» 

E o Governo imperial faz este derradeiro appcllo, 
não só no interesse, que considero muito impor­
tante, de evitar os incalculáveis mates que por ven­
tura resulta riflo de uma perturbação nas relações 
amigáveis existentes entre os dons paizos, como 
por estar convencido do que as reclamações de que 
se trata, admittidas mesmo até certo ponto as up-
prehcnsõcs c apreciações, aliás menos exactas, que 
a respeito dcllas se tem manifestado por parte da 
Lagacio de Sua Magestade Brítannícn, ainda assim 
nfio exigiSo o desfecho que o Sr. Chrislie lhes dá. 

Como perfeitamente sabe o Sr. Chrislie, de recur­
sos semelhantes só so lança mão em casos extre­
mos, quandç nenhum meio honroso reste para 
conseguir-se uma solução pacifica. 

A respeito dc qualquer das questões vertentes, 
seguramente .que se não dá essa hj pothcse ; e 
di filei I, senão impossível, será demonstrar que cm 
todo o seu procedimento tenha o Governo Impe- 1 

liai, por qualquer modo, manifestado repugnância : 

ou opposição a concluir amigavelmente* ambas as 
reclamações. 

Se por cífcümslancias especiaes, que inútil fora 
enumerar, inseparáveis de unrpaiz novo, que oc-
cupa uma vasto extensão do território, grande parle 
da qual esta ainda por povoar, onde as com mu-
nicuções são difBceis, e, por conseguinle, a acção 
do Governo é tardia, dá-se és vezes alguma de­
mora na solução dc reclamações e questões sus-
citadas, e nem sempre se chega no exame dcllas 
;i um resultado tão completo o satisfadorio qual fora 
para desejar, do certo quo não devo nisso enxer-

t gar-se má vontade, e menos ainda uma desaltençüo 
ou oíTensa, principalmente quando nenhum inte­
resse, nenhuma base existe para justificar ou au­
to risa r semelhante supposição. 

Sc isto é assim, não é também menos verdade 
que uma nação, embora comparativamente fraca 
em relação a outra, não pódc ser indiflbrente a 
actos, que se traduzem em humilhação dc sua so-
berania e de sua dignidade, e que «não encontrão J 
explicação nem apoio na razão e na justiça uni- I 
vfersal. 

Para conjurar uma situação semelhante * para 
prevenir os immensos males que delia devem ne­
cessariamente esperar-se, e para* emlim, declinar por 
sua parle toda a responsabilidade, é que o Governo 
dc Sua Magestade o Imperador dirige ao Sr. Chrislie 
estas considerações. 

Entretanto, se, contra o que o Governo Imperial 
tem direito de esperar de uma Nação tão poderosa 
quão i)lustrada, como é a Brilannica, insistir o Sr . 
Chrislio nas suas exigências, se, a despeito de quanto 
fica ponderado, c dc todas as irrecusáveis provas 
que forão exhibidas, entender que deve fazer cflertlvo 
O annunciado ullitnatum do seu Governo, recor­
rendo para esse fim ao Almirante que com manda 
a força naval do Sua Magestade Britannica, reunida 
neste porto : cm tal conjunetura, ao Governo de Sua 
Magestade o imperador, salvando., antes de tudo a 
dignidade nacional, protestando com toda a solcmni-
dade contra os princípios insólitos que se pretendem 
estabelecer, c mümamcntejgponvencido da perfeita 
justiça que lhe jfisiste, mis que não pôde fazer 
•valer, só restará sbbmcllcr-sc ás condições que lhe 
forem impostas pela força, o appellar para o juízo 
esclarecido c imparcial das Nações civilísadas. 

Em nome, pois, do Governo de Sua Magestade o 
Imperador, pelo que toca á reclamação concernente 
ao naufrágio da barca; Prince. of Wales, desde que, 
desconhecendo sjgsiespraiando todas osffeonsidera-
çttes c provas allegadas por pártc^Bo Governo Im­
perial cm j^slificaçuo do seu procedimento, e do 
das autoridades Brasileiras, o Sr. Christie exige uma 
indemnisação pecuniária pelos prejuízos e dam nos 
daquelle naufrágio, cabe-me a honra de declarar-lhe: 

1 .* Que não pôde, nem deve o Governo de Sua 
Magestade o Imperador aceedor ao principio de 
responsabilidade, que sé lhe ailribuc, e contra o 
«juoL alta e categoricamente protesta. 

2 . " Que recusa-se peremptoriamente a consentir 
e a intervir na proposta liquidação das perdas sof-
fridas pelos donos da barca naufragada, e da in 
demnisação que se exige pelos suppostos assassi-
nios. 

9 .* Finalmente, que, so fór obrigado a ceder :. 
força nesta questão pecuniária, pagará, protestando 
também con ira a violência que se lhe fizer, 
somma qne o Sr. Christie ou o Governo de Sua 
Magestade Brilannica qiiizer. 

E, quanto á questão relativa aos ofíiciaes da fra­
gata Forte, tenho de declarar ao Sr. Chrislie que 
O Governo Imperial, conscio de que 8 3 autoridades 
poííçíaes, como foi demonstrado, nio faltarão ás 
a Menções devidas á Marinha ttritannica no procedi­
mento que li verão cnm Ires indivíduos vesl idos .í pai-
sa 11 Í%MI 11 c recusa rio d«*climir seus nomes c q u a I i 11 ados, 
não pude, nem deve igualmente satisfazer ás exi­
gências do ullimalum: e, por muito que deplore 
os inales, que desta sua deliberação poderão re­
sultar, julga preferível e mais honroso soflrel-os 
do que sacrificar o decoro e a dignidade Nacional. 

Renovo ao Sr. Chrislie as seguranças de minha 
alta consideração.—Marquez de Abronttt.—bxi Sr. 
William Dougal Christie. 

.MKMOJUNm M. 

Questão 4o Prince of Wales. 
O naufrágio deste navio teve logar na costa do 

Albardão, que cornprchendc mais de quarenta lé­
guas freqüentadas por homens de má índole, ent 
sua maior parte perfeitamente nomadós e ligados 
aos naturaea do Estado Oriental que habilão as pro­
ximidades do Chuy até Castilhos, conhecidos pelo 
nome de Montonclos. Estes homens açodem cm 
comrnum ás praias desde que nutrem esperanças 
de presas; c desta sorte se explica o geral reco­
nhecimento do facto, sem possibilidade dc deter­
minai; os autores, i O filei o de 10 do Maio do 1862, 
do Chefe de Policia, no Presidente da Província do 
Rio Grande do Sul.) 

Basta esta simples descripção do logar, para se 
mostrar as grandes difllculdadcs de se descobrir os 
depredadores dos salvados. 

Ninguém pode ser arcusadó sem provas ou ao 
menos indícios.,, 

Mas os poucos moradores espalhados neste vasto 
deserto, para não serem descobertos e punidos, con-' 
duzirio logo para o interior tudo quanto puderão 
pilhar; assim suppot, e com ratão, o Presidente 
da Província. (Olllcio de 3 de Julho dc 1801.) , 

O Delegado do Policia do Rio Grande declara 
que, tendo mandado tres vezes notificar diversas 
pessoas do Albardão cm logares circumvizinhos, 
para comparecerem a essa cidade, negão-sc todas, 
não apparcccrn ao Ofllcial de Justiça, fingem-se 
doentes; alguns que podem saber alguma cousa 
tem-se ausentado para o Estado Orientai; outros, 
que se conhecem criminosos, tem fugido definiti­
vamente para iquclle Estado. (Oflicío dc 18 de 
Setembro de 1801, do Delegado ab Presidente.) 

foi preciso mandar comparecer debaixo de vara 
as pessoas que Se súppunhio informadas dos fados. 
(Ordem do Chefe dc Policia ao Delegado, annexá 
ao officio do Presidente do Í0 dc Dezembro de 
1861. ) Foi preciso mondar inquerir testemunhas, 
clndoenta tegoas de distancia, no districto de Santa 
Victoria. ("Olllcio do Presidente de 30 de Maio de 
1862 ) 

Informado desta e dc outras dlfficuldadcs da 
mesma espécie que se deduzem dos volumosos do­
cumentos deste processo, o Governo Imperial or­
denou ao Presidente que empregasse todos os meios, 
toda a diligencia; autorisou despesas extraordiná­
rias, aconselhou que, se a acção da Justiça não 
fosse suflleicntc, se procurasse saber aos Actos por 
nieio dc informações eontldenciacs. (Despacho de 
26 de Dezembro dc 1861.) Estas ordens forâo va­
rias vezes repetidas. 

Evidentemente, por mais que se esforçassem O 
Governo Imperial c as autoridades locaes, era ne­
gocio de tempo o de perseverança. 

Avisado do naufrágio no dia 10 de Junho de 
1861, como adiante ficará demonstrado, o Inspec-
tor do quarteirão seguto no dia 11, com 5 Guar­
das Nacionaes, para fazer a policia da praia. 

Houve uma demora inevitável, em razão das dis­
tancias. 

No dia 14, o Juiz Municipal, acompanhado do 
Cônsul Inglcz, do Ajudante do Guarda morda Alltan-
dega, dc dous Guardas, e dc quatro praças, deu 
busca nas casas Aos moradores mais vizinhos do logar, 
c nada pódc descobrir. (Olllcio do Presidente de 3 
do Julho dc 1861.), 

O mesmo Cônsul reconheceu o zelo com que 
procedera esse magistrado. {Oflicio de 20 dc Junho 
de 1861.) 

Além deste primeiro inquérito, forão feitos vários 
outros, pelo Subdelegado de Tahim duas vezes; 
pelo Juiz Municipal mais uma vez; c finalmente 
pelo Chefe de Policia. (Oflicío deste dc 10 dc Maio 
de 1862.) 

Havia-se instaurado o processo acerca da pilha­
gem dos salvados; mas, pelas diulculdadesapontadas 
c outras que facilmente se podem comprehendcr, 
o processo não pódc seguir com a desejável» bre­
vidade. (Oflicío do Delegado ao Presidente, de 18 de 
Setembro dc 1861,1 

Accrçsce que foi preciso inslaurar novo processo 
por crime de roubo, visto como, lendo o Juiz Mu­
nicipal qualificado dc furto o crime commeltido, 
não havia recurso cx-oflicio, e, quando mesmo hou­
vesse, não se dava recurso da qualificação do crime. 
(Oflicío do Presidente ao Delegado de Policia, de 
14 de Abril, e do Presidente ao Governo,do 1& 
de Maio dc 1862, n.° 6.) 

Finalmente comumnicou o Presidente que se 
havia instaurado novo processo a onze indicia­
dos, e que se tratava dc remetter os signaes dos 
qpe se suppõem refugiados no Estado Oriental. 
Ao principio erfio somente tres; mas, mediante as 
continuas diligencias da autoridade, tinha-se con­
seguido descobrir mais oito. (Oflicio dc 31 dc Julho 
de 1862.) 

Desde então continuarão as diligencias, e re ­
sulta dos documentos que, nem o Governo Imperial, 
nem as autoridades locaes, se descuidão de pro­
mover por todos os meios a mais completa solução 
desta penosa e difficil questão. 

Taes são0 em resumo, os motivos da demora de 
que se queixa o Sr. Ministro Britannico. 

A' vista dos despachos e oflicios expedidos sobre 
este. assumpto, não resta a menor duvida de que, tanto 
o Governo Imperial, como as autoridades locaes, 
houverão-se com todo o zelo.; e que não podem ser 
responsáveis, nem pela demora, nem pela falia de 
um melhor exilo; visto que taes inconvenientes 
estavão, e ainda estão, na natureza das cousas. 

Por ordem do Governo Imperial, as autoridades 
locaes empregarão a força, o dinheiro, os meios 
suasoríos c confidenciaes, e ; o que mais valia no 
caso em questão, tiverão a prudência e a perseve­

rança necessárias para, por assim dizer, respigar a 
ver.lado onde, quando, e como so apresentasse, 

Com a exigência da intervenção do um Ofllcial da 
Marinha Inglcza, so teria antes comprometi ido do 
que facilitado o bom exilo das diligencias: pela 
razão obvia de quo, dependendo o conhecimento 
dos fados dc informações confidenciaes, c da boa 
vontade dos que por ventura poderião guiar a auto­
ridade nas suas pesquisas, todos se tcri&o calado, 
sem comprometlimento algum, á vista de um Ofll­
cial e de navios Inglezes. (Oflicio do Presidente de 
10 de Abril dc 1862, e annexos.) 

Forão demittidos o lnspector do quarteirão, e o 
Subdelegado de Tahim. Ao primeiro o Chefe dc 
Policia atlribuio a demora da communicação do 
faclo desde o dia do naufrágio (7 a 8 de Junho) 
até o dia I I (Oflicio de 10 de Maio dc 1362); mas, 
como vetemos adiante, o lnspector sé foi infor­
mado no dia 10 ; c, por tanto* só f«i dctwt lido, por 
ler julgado que podia soltar um dos indiciados que, 
ad depois, evadio-se para o Estado Oriental. O Sub­
delegado foi demittido por causa de algumas ar -
guieões que lhe forão feitas na oceasião em que 
foi Interrogado; arguições estas que não prflvão que 
elle fosse culpado ou remisso, mas quo podilo des-
lustrar o prestigio de que deve gozar a autoridade 
(Oflicio do Chefe dc Policia do 10 de Mato do 1862, 
o annexos). 

Estas demissões rcvèlão o melindre com que se 
houve o Governo Imperial nesta questão; mas dc 
rórma alguma podem ser consideradas como pro­
venientes de culpas das autoridades locaes que 
facilitassem o crime, e estorvassem a acção da Jus­
tiça. A soltura do evadido apenas demorará a exe­
cução da sentença que o condemnar, pois quo vai 
ser exigida a sua cxlradicção do Estado vizinho. 

O Cônsul, Sr. Vereker, ai legou suspeitas do rou­
bo contra o Juiz do Paz do Albardão Bento V e -
nancío Soares; disso que, na oceasião do inquérito 
de i\ do Junho do 1861, vio cm sua casa duas 
bíblias o duas caiias vaslas pertencentes aos náu­
fragos. (Nota do Sr. Christie dc 18 de setembro de 
1862.) Nem o Cônsul, nem o Juiz Municipal, flzc-
rão menção das circumstancias a Iludidas nos of-
llcios cm quo derão conta do citado inquérito. (Of­
licios de 20 e 23 de Junho de 1801.) B tendo-se 
procedido a vários Inquéritos, pira se descobrir os 
depredadores, não tendo resultado prova alguma 
contra Soares, com que fundamento podia a au­
toridade manúal-o processar ? 

E* verdade que foi indiciado um tal Joaquim Car- I 
píntcíro, que morava na casa do mesmo Soares, cs- I 
tando este ausente (interrogatório do Subdelegado 
do Tahim, annexo ao oflicio do Presidente dc 14 dc 
Maio de 1862). Talvez desta maneira se possa ex­
plicar a existência cm casa dc Soares dc alguns ob­
jectos dos salvados. 

Quanto a não ter Soares participado o naufrágio, 
e ler somente no dia 12 filiado, na Cidade do Rio 
Grande, de alguns cadáveres que apparcc-crãn nas 
vizinhanças de sua casa (oflicio do Cônsul dc 20 dc 
Junho de 1861), supposlo que o mesmo Soares t i ­
vesse conhecimento deste ou dc outros fartos relativos 
ao naufrágio, anteriormente a esse dia, não lhe cor­
ria o dever de fazjjr tal participação, por ser o co­
nhecimento deste negocio da competência do lnspec­
tor do quarteirão e do respectivo ípubdelegádò. 

Parece, pois.quc não cabe responsabilidade alguma 
ao Governo Imperial, nem pelos teus próprios actos, 
nem pelo procedimento das autoridades locaes, desde 
a época em que forão informados do naufrágio. ' ' 

'Será por ventura responsável o mesmo Governo 
pelo que tem acontecido antes que recebesse taes 
informações; por outra, poder-se-ha altribuir a por-
petração do crime á incúria do mesmo Governo, ao 
deleixo ou connivencia das autoridades locaes ? 

De certo, não se pôde pretender que nas immcnsas 
e desertas praias do Brasil se possa inhibir taes 
crimes,' quando ainda hoje se pratldo nos paizos 
mais civilisados da Europa; com a diflerença de 
que, sendo ncsles o território muito menos extenso 
e a população muito mais densa, mais facilmente 
pódc-se prevenir o crime o descobrir as pisadas dos 
criminosos. 

Diz o Sr. Vereker (oflicio dc2u dc Junho dc 1861) 
que se julga ter tido logar o naufrágio no dia 7 ou 
8 dc Julho.— Que no dia 9 espalhou-se a noticia 
no districto.— Que somente no dia 12 o Juiz de 
Paz mencionou no Kio Grande terem-sc achado 
corpos na praia.— E quo só no dia 14 chegou a 
participação ofllcial ao Rio Grande ,sendo feita pelo 
Subdelegado de Tahim, que mora distanle da Ci­
dade. 

A* vista disso, o Cônsul Britannico observa : que 
o Juiz dc Paz devia communfcar o facto no dia 9; 
que o lnspector do quarteirão que declarou que foi 
ao logar do naufrágio no dia 1 1 , devia ofliciar im-
mediatamente ao Subdelegado de Tahim ; que, este 
finalmente, devia mandar cm continente que se 
procedesse ao corpo de delicto nos cadáveres, c ir 
ao logar para garantir a propriedade. 

Em primeiro logar, convém lembrar que não sendo 
o Juiz de Paz autoridade competente, não lhe cabia 
o dever de fazer esta communicação. 

Quanto ao lnspector e ao Subdelegado, parece que 
as distancias em que se achavão tanto do logar do 
naufrágio, como da cidade do Rio Grande, não per-
mitlirãoque fizessem esta Communicação mais de­
pressa. 

E, com efleito, o lnspector mora a mais dc seis 
léguas do Jogar do sinistro, e o Subdelegado de 
Tahim, outro tanto ou mais.' Estas autoridades sou­
be rão do naufrágio só depois que os habitantes do 
logar lh'o participarão. Só no dia 11 o lnspector, 
avisado na véspera, encaminhou-se para a praia, 
mandando nesta data dar parte ao Subdelegado, quo 
com muni Co u o oceorrido ao Delegado do Rio Grande 
(oflicio do Delegado de 18 de Setembro de 1861). Diz 
o Chefe dc Policia que 0 Subdelegado doente man­
dou chamar o lnspector que o informou do naufrá­
gio ; e o lnspector ficou na guarda dos salvados, 
segundo ordem que recebera do Subdelegado. (Oflicio 
dc 10 de Maio dc 1862.) 

Assim, pois. no dia 1 ou 8 , em que se suppõe, 
como diz o Sr. Vereker, teve logar o naufrágio, 
até o dia 10, em que, pela primeira vez foi infor­
mada a autoridade policial, correrão dous ou tres 
dias em que os depredadores tiverão largo tempo 
para perpetrar o crime. 

Se a noticia se espalhou no districto no dia 9, 
não é para admirar que ao lnspector, que mora a 
seis léguas dc distancia, só chegasse no dia seguinte. 

E, sendo o lnspector informado somente no dia 
10, é evidente que nio lbe cabe a responsabilidade 
da demora das diligencias anteriormente a esse dia. 

A que hora foi avisado o lnspector no dia 10?— 
Não consta.—Mas, como tinha dc fazer seis léguas 
em terreno arenoso, comprehcnde-se que tenha se­
guido no dia H para o logar do naufrágio. 

Mandou immediatamente avisar ao Subdelegado. 
— Mais oito léguas de viagem. 

O Subdelegado doente manda-o chamar.—Ainda 
oito léguas. , 

Chega o lnspector na casa do Subdelegado.— 
Ainda oito legues. 

E, finalmente, O Subdelegado oIRcía ao Delegado 
do Rio Grande,.— Ainda dezascis léguas. 

São, pois, quarenta c seis legues, e tres mil braças 
ou 6.840 mélrbs cada uma, cm tres dias ( 1 1 , 
12 e 1 3 ) , cm terreno péssimo, sem contar o 
tompõ das entrevistas do expediente, & c. São perto 
de oitenta léguas franeczas. 

Parece quo não so pódc dizer quo Houve demora, 
ainda que se pretenda que, viajando dia o noite, e 
matando animaes, >o teria ganho talvez um dia. 

A propriedade não ficou abandonada desde quo 
a-autoridade competente tomou conhecimento do 
facto. pois que a praia ficou policiada desde o dia 
11 até o dia 1% em que, chegou a commissSo do 
inquérito; c ainda continuou a sél-o, como foi re -
commendado pelo Juiz Municipal, sendo seinpto 
o lnspector acompanhado dc cinco guardas nacio­
naes (oflicío do Juiz Municipal do 18 de Setembro 
de 1861—interrogatório de Faustino José Silveira, 
annexo ao oflicio do Chefe de Policia de 10 dc 
Maio do 1862). 

Desapparcce, pois, qualquer arguição que se possa 
fazer an lnspector o ao Subdelegado, em relação 
á demora da communicação, e ao abandono da 
propriedade. Só por ser parente de Bento Vcnan-
cio Soares, não se deduz que o lnspector fosse 
connivcnto no crime, ainda que Soares tivesse tido 
parte nelle; o que aliis nio foi provado. 

A respeito das suspeitas de assassinatos, oceorre 
dizer o seguinte: 

A demora que houve na communicação do nau­
frágio, o aspecto da praia, as distancias em que 
forão achados alguns corpos, tudo isso fez sus­
peitar ao Cônsul quo parte da tripolação foi as­
sassinada ( Oflicio de 20 dc Junho do 1861) . ' 

Jj&xigindo o Sr . Vereker a remessa para o Rio 
Grande, dos cadáveres que havião sido enterrados,' 
o Chefe de Policia expedio logo ai convenientes 
ordens ao Delegado para que se procedesse ás ne­
cessárias diligencias, a fim do descobrir so houverão 
assassinatos, o quacs seus autores; e ao mesmo 
tempo o Delegado oíficiou nesse sentido ao Subde­
legado do Tahim (Oflicío de 27 dc Junho dc 1861 
do Chefe de Policia ao Presidente). 

Tendo sido achados um cadáver enterrado e tres 
insepultos, forão logo rcmetlidos para a Cidade 
do Kio Grande, o sobro elles procedeu-se ao con­
veniente exame, declarando o medico José dc Pontes 
França que Os ditos cadáveres nio oflerecião lesão 
alguma externa nem indicio dc violência, e quo 
a causa da morte fdra asphixia por submersflo (Ofli­
cio do Chefe dc. Policia do 1.° de Julho de 18111). 

O Presidente reiterou as ordens para que se fi­
zesse novas averiguações (Oflicio de 11 do Julho 
de 1861); mas o inquérito a que se procedeu não 
dou resultado algum. 

Ainda o Presidente ordenou ao Juiz Municipal 
quo verificasse o facto arguido. Esto Juiz que, ao 
mesmo tempo que o Cônsul, teve oceasião dc ob­
servar o aspecto da praia, as distancias cm que 
estavão os corpos, c outras circumstancias do as­
so rnpio, declarou quo o Cônsul não havia sido le­
vado senão por inducções fundadas no nuío ca-?, 
racter dos habitantes, do Jogar, e não em algum 
facto positivo; e ficou4 persuadido do que ò Sr * 
Vereker fora injusto hcsla supposição. (Oflicio do 
Chefe dc Policia, dc 10 dc Maio dc 1862.) 

Finalmente foi insliluido novo inquérito pelo 
Delegado. Ür. Ca na rim, c, como os precedentes, 
deixou de oITerecer maiores esclarecimentos (ibid.). 

Tendo sido convidado o Cônsul para assistir a 
este uliímo inquérito, respondeu ao Delegado que 
nessa oceasião não o podia acompanhar na costa 
do Albardão, e que se a sua presença fosse ne­
cessária, pedia-lho que assim o informasse; o ' 
acrescentou « que não era justo altribuir a elle es-
" pecíalmentc a suspeita de que houverão assassi-
<( natos: quo não somente nunca xprimira uma 

tal opinião, mas quo taes suspeitas erio entre* 
« tidas pelas (.pessoas que ti n hão conhecimento de 
« Iodas as circumstancias. » (Oflicio de 22 de 
« Abril dc 1862.) 

O Chefe de Policia inquerio todas as pessoas mo­
radoras no Albardão, bem como os habitantes das 
proximidades do logar do- sinistro, c muitas que 
lá concorrerão nessa oceasião, além do lnspector 
da Alfândega, e do Ajudante do Guarda-mór. To­
dos negarão o homicídio. (Oflicio do Chefe de Po­
licia do 10 de Maio de 1862.) 

Constando pois: 
Que ninguém, além do Cônsul, tinha pensado 

em assassinatos, c qne o mesmo Sr. Vereker lan­
çara do si a paternidade dessa idéa; 

Que dos quatro cadáveres achados no Albardão 
e examinados no Rio Grande, nenhum apresentava 
lesão alguma externa, nem indicio dc violência, 
c que, a respeito deste.*, a causa da morte havia 
sido a asphixia por submersflo; 

Que o argumento tirado das distancias cm que 
havião sido achados alguns corpos, fora cabalmente 
refutado pelo . Capitão dc Fragata José Pereira 
Pinto, o qual, depois da analysc. das circumstan­
cias, declarara que bastava refleclir sobre a força 
da corrente e dos ventos, sobre a diflerença de 
peso entre um corpo humano, c uma caixa de 
mercadorias, ou um madeiro, para comprehendcr 
que era impossível .que. viessem todos ao mesmo 
ponto. (Informação anncxa ao oflicio do Presidente 
de 14 de Maio dc 1862.) 

Que, apezar de cinco inquéritos feitos suecessi-
vamente por diversos funecionarios públicos, não 
havia sido possível achar as sepulturas dc alguns 
dos náufragos, o quo se explicava naturalmente 
pelas circumstancias peculiares da formação do solo 
e da sua freqüente mutabilidade, pois que é sabido 
que, desde as Torres até Castilhos, no Estado Orien­
tal, o costa è Ioda de areia solta, areia que os 
ventos-deslocão todos os dias, com a qual levantão 
em uma hora cómoros elevadíssimos;' que na hora 
seguinte transportão para outros sítios (Oflicio do 
Presidente dc 10 de Abril dc Í862). 

Por Outros motivos, o Governo Imperial cóncluio 
que carecia de fundamento a suspeita de que al­
guns dos náufragos havião sido assassinados. . .,. V.. 

O Sr . Ministro Britannico, em sua nota de 25 
de Outubro, diz o seguinte: 

« Quando chegarão ó Juiz Municipal, o Cônsul, 
e outros da comitiva, encontrarão o lnspector do 
Quarteirão com uma forca superior á sua; o por 
isso o Juiz Municipal não ousou annuir ao pedido 
do Cônsul, que se mostrasse o logar onde havião 
sido enterrados os náufragos. » 

Esto facto não se deduz nem do oflicio do Juiz 
Municipal em que deu conta deste inquérito, nem 
daquelle do próprio, Sr. Vereker apresentado na 
mesma oceasião (Oflicios de 23 dc Junho, o 20 do 
mesmo mez, 1861). Entretanto, pelo teor do oflicio 
do Sr. Vereker, parece evidente que não havia razão 
alguma para S . S . deixar de fallar no farto apon­
tado, e nesse, mesmo oflicio. 


